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PARECER Nº VAO! :wiºg DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0706/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a
inclusão de disciplina de robótica como atividade extracurricular das escolas municipais de
ensino fundamental do Município de São Paulo.

De acordo com o art. 3º, são objetivos que imantam o ensino de robótica pedagógica nos
estabelecimentos de ensino: I — a interdisciplinaridade do aprendizado; ll — promoção da
integração de conceitos de diversas áreas, tais como organização de projetos, arquitetura,
integração de Sistemas e planejamento, com as ciências, com matemática, história,
geografia e física em geral, especialmente eletricidade, mecânica e eletrônica; lll- motivação
do estudo e análise de máquinas e mecanismos existentes no cotidiano do aluno; IV —

estímulo à criatividade no desenvolvimento de conceitos e projetos, assim como o
aproveitamento e destinação de materiais; V- desenvolvimento do raciocínio e lógica do
aluno.

Ademais, a proposta traz como justificativa a necessidade de inserção de disciplinas que
contribuam com o desenvolvimento tecnológico atual, permitindo aos alunos a adequação
das modernas práticas ao ambiente de ensino fundamental.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no
artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da Lei Orgânica do
Município.

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (ln, "Curso de Direito Constitucional",
2ª edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato.

Ademais, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar
sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 24, IX,
combinado com art. 30, I e li, da Constituição Federal).

No mérito, conforme dispõe o art. 200, caput, da Lei Orgânica do Município a educação com
base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e
nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade,
será responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado
a universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pI0706—17 D

;àsv c:.» "WW (“if _Ani V

M
at

ér
ia

 P
L 

70
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

00
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 24/05/2018 17:49:36.

 fls. 9



«olha nº 66 do Pro;
agi o" “T“

_

e 20 Fi
i Márcia Yoshimi Tani uchi Hosi

«É: nº; - —:—<;« 12
CÃIIAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
plO706-17

Assim, busca a propositura melhorar não só a qualidade da educação oferecida pelo
Município, bem como objetiva capacitar o educando ao atual mercado de trabalho.

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, 5 3º, inciso XII da
Lei Orgânica do Municipio, dependendode voto favorávei da maioria absoluta dos membros
da Câmara.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

. Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legis ção Participativa, em (5235 Í ”OK Í ªª)-DN”?
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